
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
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Conselho de Contribuintes  
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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR: 59216 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 117.257,00 

RECORRENTE: TRANSHIP TRANSPORTES MARITIMOS LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 378) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

59216 (fls. 02/14), lavrado em 20/07/2021 (fls. 02), cujo recebimento pelo contribuinte se 

deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi falta de emissão de NFS-e, no período de abril/2018 a 

abril/2020, referente aos serviços prestados para a tomadora Queiroz Galvão Exportação 

e Produção S.A., descritos no contrato denominado “Time Charter Contract”. 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que não teria 

ocorrido o fato gerador do ISSQN e que a aplicação da multa regulamentar configuraria 

violação aos Princípios da Consunção e do Não-confisco (fls. 89). 

Alegou que o contrato que serviu de base para a autuação se trataria de afretamento por 

tempo celebrado entre 2 empresas brasileiras de navegação e que a tabela incluída pela 

fiscalização no Auto de Infração trataria das obrigações do afretador e do fretador em 

um típico contrato de afretamento por tempo e não se constituiria numa divisão de 

responsabilidades típica de uma prestação de serviços, como estaria induzindo o fisco 

municipal (fls. 91). 

Consignou que as obrigações do fretador (locador) neste tipo de contrato se resumiriam 

à gestão náutica referente à embarcação da qual é proprietário ou armador. Já ao 

afretador (locatário) caberiam as responsabilidades relacionadas à gestão comercial da 

embarcação afretada. Desse modo, as responsabilidades da autuada, listadas na tabela 
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integrante do Anexo III do referido contrato, seriam justamente aquelas relacionadas à 

gestão náutica da embarcação (fls. 93/95). 

Alegou que o auditor fiscal teria compreendido equivocadamente que as atividades 

intrínsecas ao contrato de afretamento de embarcação por tempo na verdade se 

refeririam aos serviços previstos no item 7.19 da lista anexa ao CTM (fls. 101). 

Argumentou no sentido de que a gestão náutica no contrato de afretamento por tempo 

se constituiria na atividade-meio necessária à obtenção do fim perseguido neste tipo de 

contrato no qual preponderaria a locação de um bem móvel e que, em virtude da 

complexidade da atividade teria se firmado sólido entendimento jurisprudencial no 

sentido de que seria ilegítima a incidência do ISSQN sobre o afretamento de embarcação 

por tempo (fls. 105/109).  

Afirmou que teria havido equívoco do auditor fiscal ao fundamentar a autuação no 

desmembramento de atividades que tipicamente compõem o contrato de afretamento 

por tempo, para exigir o imposto municipal sobre prestação desses serviços 

indevidamente desmembrados para fins fiscais em contraposição à jurisprudência 

consolidada e aos melhores princípios do direito (fls. 111). 

Finalizou argumentando que a penalização por meio da presente multa regulamentar 

aliada à aplicação da multa de ofício, da multa moratória, dos juros de mora, correção 

monetária e da cobrança do ISSQN, formalizadas por intermédio do Auto de Infração no 

52.915, violaria os princípios do não-confisco e da razoabilidade previstos na CF. Além 

disso, em observância ao princípio da consunção, não poderiam ter sido aplicadas 

concomitantemente as multas regulamentar, de mora e de ofício em razão de apenarem 

uma mesma suposta conduta contrária ao ordenamento jurídico, sendo que a penalidade 

pela emissão irregular dos documentos fiscais deveria ser absorvida por aquela devida 

pelo seu não recolhimento (fls. 111/125).  
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O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância salientou que “embora a 

autuação refira-se à multa fiscal regulamentar, decorrente de descumprimento de obrigação 

acessória, a matéria de fundo trata do fato gerador do tributo envolvido, cabendo examiná-lo a fim 

de saber se, de fato, houve ou não o descumprimento da obrigação acessória de emissão da NFS-

e”, uma vez que “o auditor fiscal autuante entendeu que a autuada prestou serviços tipificados 

no subitem 7.19 da lista de serviços, enquanto que a impugnante considera que restou 

caracterizado o afretamento de embarcação por tempo, fora do âmbito de competência do ISSQN” 

(fls. 365). 

Assinalou que a jurisprudência do STJ entende que não incidiria o ISS sobre a atividade 

de afretamento, uma vez que se trataria de mera locação de embarcação que, ainda que 

conjugada com serviços, não poderia ser separada destes, no entanto, tal posicionamento 

estaria diametralmente oposto ao do STF que entendeu, no julgamento da ADI no 3142, 

“pela possibilidade de incidência do ISSQN no caso das relações mistas ou complexas em que não 

seja possível segmentar de forma clara as obrigações de dar e de fazer” (fls. 365/366).  

Afirmou que, para efeitos de tributação do ISS e da tipificação na lista de serviços, deve-

se considerar a essência dos serviços executados sendo imprescindível o exame das 

cláusulas contratuais, destacando que o item 6 (a) teria a previsão de que a embarcação 

deveria ser operada pelo proprietário fretador e que isto desnaturaria o contrato de 

afretamento, nos termos do art. 2º1, inciso II, da Lei nº 9.432/1997 (fls. 366/367).  

Registrou que o Anexo III do instrumento contratual elenca diversas tarefas a cargo da 

recorrente (proprietária da embarcação) dentre as quais se destacariam “a lingagem ou 

recolha e estiva de carga da base de operação, de piloto, de coleta de amostras de efluentes 

industriais, de segregação de lixo doméstico da embarcação, de coleta de combustíveis e amostras 

de água e análises, de suprimento da embarcação, o que configura uma atividade típica de 

 
1 Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições: 
(...) 
II - afretamento por tempo: contrato em virtude do qual o afretador recebe a embarcação armada 
e tripulada, ou parte dela, para operá-la por tempo determinado; 
(...) 
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prestação de serviços e não de mera locação de embarcação” e que o item 10 determina que a 

locadora será responsável pela “operação das máquinas a bordo da embarcação para 

carregamento e descarregamento da carga, bem como o armazenamento e desempacotamento da 

carga a bordo da embarcação” (fls. 367). 

Desse modo, não se estaria diante de desmembramento de atividades inerentes a um 

contrato de afretamento, mas de obrigações que ultrapassariam a simples cessão da 

embarcação, caracterizando prestação de serviços que deveriam ser enquadrados no 

subitem 7.19 da lista anexa ao CTM (fls. 367/368). 

Ressaltou a possibilidade de interpretação extensiva dos subitens da lista e colacionou 

jurisprudência no sentido de que é possível o enquadramento de outros serviços 

relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos 

minerais, ainda que não tenham sido denominados expressamente no subitem 7.19 (fls. 

369/371).  

Destacou que “não se pode confundir a locação pura e simples de bem móvel com a prestação de 

serviços com fornecimento de material, bem, equipamento, etc.” e que “a cessão pura e simples 

da embarcação para a utilização por terceiro, por caracterizar-se como locação de bem móvel estaria 

fora do campo de incidência do ISSQN. No entanto, este não é o caso dos autos” (fls. 371).  

Por outro lado, enfatizou que “sendo devido o ISSQN nos termos do subitem 7.19 da 

lista de serviços, caberia à impugnante emitir a NFS-e em relação aos serviços prestados 

à empresa Queiroz Galvão Exploração e Produção S.A. Não o fazendo, sujeita-se à 

penalidade estabelecida no art. 121, inciso I, alínea “a”, do CTM (fls. 372). 

Finalizou observando ser cabível a aplicação simultânea das multas regulamentar, fiscal 

e de mora, uma vez que as sanções teriam naturezas distintas, sendo a primeira devida 

pelo descumprimento de uma obrigação acessória, a segunda uma sanção pelo 

cometimento de infrações e a terceira decorrente da falta de pontualidade no pagamento 

do crédito tributário. Informou que, de acordo com a jurisprudência do STF, somente 
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poderia ser considerada confiscatória a multa superior a 100% do valor do tributo (fls. 

372/377). 

A decisão de 1ª instância (fls. 378), em 29/09/2021, acolhendo o parecer, foi no sentido 

da manutenção do auto de infração.  

Foi encaminhada correspondência, em 02/10/2021 (fls. 381), com registro de entrega ao 

interessado em 05/11/2021 (fls. 411), sendo que o recurso administrativo foi protocolado 

em 06/12/2021 (fls. 385).  

Em sede de recurso, a contribuinte ressaltou que a jurisprudência fixada na ADI no 3142 

não poderia ser aplicada aos contratos de afretamento por tempo porque os contratos 

em análise naquele processo judicial se referiam a uma obrigação de dar na qual foram 

incorporadas obrigações de fazer consistentes em serviços com previsão legal. Já os 

contratos de afretamento seriam contratos típicos, em que as responsabilidades 

relacionadas à gestão náutica seriam intrínsecas, estando expressamente previstas na 

legislação como parte do contrato, sendo atividades que não existiriam de maneira 

apartada do afretamento e tampouco teriam previsão na lista de serviços (fls. 389/391). 

Finalizou reiterando as alegações elencadas na impugnação (fls. 391/407 e 410). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 05/11/2021 (sexta-feira) (fls. 411), como 

o prazo recursal é de 30 (trinta) dias, seu término se daria em 07/12/2021 (terça-feira), 

tendo sido a petição protocolada 06/12/2021 (fls. 385), esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação da correção do 

enquadramento das atividades desenvolvidas que foi efetuada pelo auditor fiscal no 

subitem 7.19, mas que, de acordo com a recorrente, se trataria de afretamento de 
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embarcação por tempo não sujeito à incidência do ISSQN não se tratando, portanto, de 

descumprimento da obrigação acessória referente à emissão dos documentos fiscais.  

Pela análise das cláusulas contratuais fica evidente que as operações efetuadas não se 

trataram de simples afretamento de embarcação por tempo, mas correspondem à 

prestação de serviços de exploração de petróleo, gás natural e de outros recursos 

minerais, senão vejamos: 

Com relação à operação da embarcação, o instrumento contratual é explícito no sentido 

de que ela será exercida pela proprietária e recorrente, conforme se verifica às fls. 20: 

 

6. Emprego e Área de Atuação 

(a) A embarcação deverá ser empregada em atividades offshore que sejam lícitas de 

acordo com a lei do local de bandeira e/ou registro da embarcação e do local de 

operação, devendo ser operada pelo proprietário. 

E ainda com relação à incumbência relativa à obtenção das licenças necessárias para o 

desempenho das atividades comerciais: 

 

(b) Permissões e licenças relevantes das autoridades responsáveis para a embarcação 

entrar, trabalhar e sair da área de operação deverão ser obtidas pelo proprietário e o 

afretador deverá auxiliar, se necessário, de todas as formas possíveis para garantir tais 

permissões e licenças. 

Verifica-se às fls. 21: 
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(a) O proprietário deve fornecer e pagar todas as provisões, salários e todas as 

outras despesas de toda a tripulação, incluindo o capitão do navio, conforme 

especificado no Anexo II, e todo o pessoal do armador; todas as manutenções e reparos, 

leves ou importantes, e docagem seca do casco da embarcação, óleo combustível, 

máquinas e equipamentos, conforme especificado no Anexo I... 

Com efeito, apesar de a própria recorrente consignar em sua peça recursal (fls. 393) que 

no contrato de afretamento por tempo as despesas decorrentes da gestão comercial e 

combustível da embarcação devem ser arcadas pelo afretador, o contrato sob análise 

previu que elas fossem custeadas pelo proprietário da embarcação. 

Constam também na descrição do escopo do trabalho, localizado no Anexo III (fls. 52): 

 

Escopo de trabalho: 

O escopo geral de trabalho inclui, mas não está limitado, aos serviços listados abaixo: 

Serviços e requisitos técnicos 
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1) A embarcação deve estar disponível para trabalhar em bases 24 horas, 7 dias por 

semana, sempre no local offshore do afretador (local da unidade de produção). 

2) A embarcação deve ser empregada sempre dentro da sua capacidade natural ou 

capacidade fornecida, sempre que o afretador não garantir a segurança de 

nenhum porto ou local ou unidade offshore. 

3) A embarcação deverá estar devidamente tripulada, equipada e empregada para 

executar os serviços técnicos especializados e atividades que incluem, mas não se 

limitam, às tarefas listadas na tabela 1 abaixo: 
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Tabela 1 

Área de intervenção Descrição das atividades 

Suporte à operação de descarregamento da  
FPSO (Unidade Flutuante de Produção, 
Armazenamento e Transferência) 

 

• Preparar o LHV com antecedência 
para operação; 

• Prevenção de colisão ou desvio da 
embarcação, limitado à tração de 
amarração; 

• Reboque de emergência, limitado à 
tração de amarração; 

• Estar pronto para receber instruções 
do OIM ou MM sobre a operação do 
canal VHF, a fim de auxiliar o navio-
tanque quando necessário; 

• Manter a área operacional (500 mtr ao 
redor do FPSO) livre de outras 
embarcações e notificar o OIM e o 
MM se houver algum perigo 
potencial; 

• Ajudar o MM quando o caminhão-
tanque se aproxima da FPSO; 

• Manusear mangueiras e cabos 
mensageiros, se solicitado por MM; 

• Armazenamento de equipamentos; 

• Ficar em espera com equipamento de 
terceiros, se necessário; 

• Abastecimento da unidade de 
produção com carga de convés. 

Apoio e Logística • Fornecimento de mercadorias para 

apoiar as operações do afretador. 

Operação do Navio-tanque • Apoiar o navio-tanque para o 

descarregamento offshore. 

Contingência de derramamento de óleo • Inspecionar a área ao redor do FSPO 
para detectar vazamentos de óleo na 
linha de mangueira ou qualquer 
situação anormal; 

• Vigilância geral de derramamento de 
óleo; 

• Servir de plataforma para operar 
equipamentos de contingência de 
derramamento de óleo, fornecidos 
pelo afretador; 

• Operar como manipulador de lança 
conforme solicitado pelo afretador; 
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Em geral • Operação homem ao mar; 

• Vigilância de área. 

 

Além disso, também devem merecem destaque as cláusulas mencionadas pelo auditor 

fiscal no item 2.14 do relatório denominado “Considerações acerca do Auto de Infração 

no 59215” (fls. 08): 

 

A partir da análise de todas essas cláusulas contratuais, impõe-se a conclusão de que a 

recorrente prestou os serviços elencados no subitem 7.19 da lista anexa ao CTM uma vez 

que cabia a ela diversas atividades que não somente a disponibilização de embarcação 

armada e tripulada para operação pela contratante. Dentre elas podem ser citados a 

obtenção de licenças e permissões necessárias para as operações, o custeio do 

combustível, o fornecimento de mercadorias, a inspeção para a detecção de vazamentos, 
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a vigilância de área, etc., o que afasta a tese advogada pela recorrente de que teria havido 

o simples afretamento por tempo. 

Além de todas essas evidências, muito útil para resolver a questão discutida nos autos é 

a Resolução no 1.811 da ANTAQ, publicada em 02/09/2010, que disciplina o critério 

regulatório para a comprovação da operação comercial de embarcações pelas EBN e 

dispõe em seus art. 2º, I, II, IV; VIII 3º e 4º, II: 

Art. 2°Para os efeitos desta norma, consideram-se:  

I - gestão náutica da embarcação: é o controle efetivo pela empresa brasileira de 

navegação sobre a administração dos fatos relativos ao aprovisionamento, 

equipagens, à navegação, estabilidade e manobra do navio, à segurança do pessoal 

e do material existente a bordo, à operação técnica em geral, ao cumprimento das 

normas nacionais e internacionais sobre segurança, prevenção da poluição do meio 

ambiente marinho e direito marítimo, e à manutenção apropriada da embarcação;  

II - gestão comercial da embarcação: é o controle efetivo pela empresa 

brasileira de navegação sobre a negociação de contratos de transporte ou 

de operações de apoio marítimo e portuário, inclusive o adimplemento das 

obrigações comerciais assumidas nas esferas pública e privada; 

(...) 

IV - afretamento por tempo ou período: contrato em virtude do qual o 

afretador recebe a embarcação, ou parte dela, armada e tripulada, para 

operá-la por tempo determinado. 

(...) 

VIII - operação comercial de embarcação na navegação de apoio marítimo: é o 

emprego de embarcação em decorrência de relação jurídica que vise a contratação 

de operações de apoio marítimo, estabelecida diretamente entre a EBN, detentora 

da gestão náutica da embarcação, e a pessoa jurídica que contrata a operação neste 

tipo de navegação. 

(...) 

PROCNIT
Processo: 030/0011143/2021
Fls: 426



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo:   030011143/2021 

Data:             04/04/2022 

 

Art. 3° Para os fins do disposto no artigo 2° desta Norma, no afretamento a casco 

nu, ter o controle da embarcação significa ter as gestões náutica e comercial da 

embarcação; no afretamento por tempo ou período, cabe ao fretador a gestão 

náutica da embarcação e ao afretador a sua gestão comercial. 

Art. 4° Para fins de atendimento à exigência regulatória de comprovação da 

operação comercial das embarcações, considera-se que:  

(...) 

II - o fretamento por tempo de uma embarcação, conjugado com a sua gestão 

náutica, na navegação de Apoio Marítimo comprovará a sua operação 

comercial pelo fretador, quando este operar efetivamente a embarcação e a 

empresa afretadora for a beneficiária direta da operação de apoio 

contratada; (Redação dada pela Resolução nº 44-ANTAQ, de 19 de abril de 2021). 

(...) 

Como se vê, não se sustenta a tese da recorrente de que a operação comercial da 

embarcação seria por ela efetuada uma vez que a legislação da ANTAQ que regula a 

matéria determina que, caso a operação efetiva da embarcação seja realizada pelo 

fretador e a contratante seja a beneficiária direta, como no caso dos autos, restará 

comprovada sua operação comercial pelo fretador. 

A multa regulamentar deve ser aplicada quando se verifica o descumprimento da 

obrigação acessória, independentemente da cobrança do imposto porventura devido 

bem como das outras penalidades previstas na legislação, nos termos do § 1º2 do art. 121 

do CTM, e, no presente caso, não restam dúvidas de que os documentos fiscais não foram 

emitidos. 

 
2 Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do Imposto 
sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 2.628, 
publicada em 31/12/08, vigente a partir de 01/01/09) 
§ 1º A aplicação das multas previstas neste artigo será feita sem prejuízo do imposto porventura 
devido ou de outras penalidades de caráter geral previstas em Lei. 
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No entanto, houve erro na apuração do quantum devido uma vez que foi utilizada a 

referência M 1, por mês ou fração, aplicável para os casos de inexistência das notas fiscais 

e, além disso, não foi considerado o limite previsto no § 3º3 do art. 121 do CTM, quando 

o correto seria a aplicação da referência M0 por documento não emitido, que totalizariam 

25 (abril/2018 a abril/2020), conforme se verifica nos itens 3.3 a 3.6 do relatório 

denominado “Considerações Acerca do Auto de Infração no 59216” (fls. 13/14).  

Com efeito, o equívoco cometido, qual seja: a aplicação de alíquota incorreta, resulta em 

vício de natureza material e impõe a anulação do lançamento, por se tratar de elemento 

formativo do próprio ato administrativo, já que interfere diretamente na determinação 

do montante do tributo devido nos termos do art. 1424 do CTN. 

No mesmo sentido, vale trazer à colação a seguinte decisão do CARF: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP  

Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1997  

PIS. AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO EQUIPARAÇÃO DE AGENTE 

AUTÓNOMO DE SEGUROS PRIVADOS E CORRETOR DE SEGUROS. 

 
3 (...) 
§ 3º As multas previstas neste artigo, quando não proporcionais, terão, como limite máximo, o 
valor correspondente a cinquenta vezes o valor da penalidade da respectiva infração. 

4  Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário 
pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível. 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena 
de responsabilidade funcional. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo:   030011143/2021 

Data:             04/04/2022 

 

ERRO NA DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA APLICÁVEL. NULIDADE 

POR VÍCIO MATERIAL.  

A alíquota aplicável é um elemento substancial do lançamento, pois a composição 

da base de cálculo e da alíquota aplicável determinam o quantum debeatur, 

elemento intrinsicamente ligado à existência do próprio lançamento. Constatado 

erro na determinação da alíquota, o lançamento está eivado de vício material e, 

portanto, deve ser anulado. 

 (Processo nº 10830.004084/2001-21. Acórdão nº 1003-001.926 – 1ª Seção de 

Julgamento / 3ª Turma Extraordinária. Sessão de 29 de setembro de 2020). 

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e provimento do Recurso 

Voluntário, com o posterior encaminhamento dos autos para a Coordenação do ISS a fim 

de que seja refeito o lançamento da multa regulamentar. 

Niterói, 04 de abril de 2022. 

04/04/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 04/04/2022 16:20

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 04/04/2022 16:20
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  Nº do documento:  00018/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  04/04/2022 16:22:29

  Código de
Autenticação:  54B2AB778569FD6D-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Observar o pedido de sustentação oral efetuado pela recorrente (fls. 407).

Sugere-se o julgamento em conjunto com o processo 030011142/2021 em virtude da correlação das

matérias.

Em 04/04/2022.

 

Documento assinado em 04/04/2022 16:22:29 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  01759/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  06/04/2022 13:29:13

  Código de
Autenticação:  0AE0580255192FA6-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Luiz Alberto Soares para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.

CC em 06 de abril de 2022  

 

Documento assinado em 06/04/2022 13:29:13 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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Processo 
030/011143/2021 

Data  Rubrica Folha 

 

 

ISS. Recurso Voluntário. Auto de 

Infração Regulamentar. Nulidade da 

autuação visto vício material 

insanável. Recurso Voluntário 

conhecido e provido. 

 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho.  

 

Trata-se de Recurso Voluntário apresentado por TRANSHIP 

TRANSPORTES MARITIMOS LTDA contra decisão de 1ª instância que 

julgou improcedente a Impugnação ao Auto de Infração Regulamentar 

59216 lavrado perante a Inscrição Municipal 301.814-5. 

 

A autuação baseia-se na ausência de emissão de Nota Fiscal de 

Serviço com relação ao contrato denominado de “Afretamento por Tempo” 

(Time Charter Contract), assinado entre a TRANSHIP e a QUEIROZ 

GALVÃO EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S.A. 

 

O fiscal autuante entendeu que, apesar da denominação de 

“afretamento”, as previsões contratuais indicavam que, na verdade, 

tratava-se de uma verdadeira prestação de serviço marítimo e portuário, 

tipificado no subitem 7.19 e, portanto, necessitando a emissão de NFS-e. 

 

 

A Impugnação pugna pela nulidade do Auto de Infração e se 

baseia nas seguintes alegações: 
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Processo 
030/011143/2021 

Data  Rubrica Folha 

 

 

1) Que inexistiria fato gerador do ISSQN, pois o objeto do contrato 

era meramente um afretamento por tempo, e que as obrigações 

indicadas pelo fiscal autuante eram as obrigações típicas de um 

contrato de afretamento; 

2) Que as obrigações do fretador-locador (recorrente) seriam 

apenas relativas à gestão náutica da embarcação da qual é 

proprietária; já o afretador-locatário seria responsável pelas 

demais responsabilidades, incluindo a gestão comercial; 

3) Que o fiscal autuante entendeu, de maneira equivocada, que as 

atividades de gestão náutica seriam, na verdade, serviços 

previstos no subitem 7.19; 

4) Que há sólido entendimento jurisprudencial no sentido de que 

não há incidência de ISS sobre o afretamento de embarcações 

por tempo, visto preponderar a locação do bem móvel (a própria 

embarcação); 

5) Que a presente multa regulamentar, aliada à multa de ofício 

formalizada através do Auto de Infração 52.915, seria 

confiscatória e não-razoável, além de apenarem a mesma 

conduta contrária ao ordenamento jurídico. 

 

A decisão de 1ª instância foi no sentido de conhecer e indeferir a 

Impugnação, visto que: 

 

1) Embora a autuação refira-se à multa fiscal regulamentar, 

decorrente de descumprimento de obrigação acessória, a 

matéria de fundo trata do fato gerador do tributo envolvido, 
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Processo 
030/011143/2021 

Data  Rubrica Folha 

 

cabendo examiná-lo a fim de saber se, de fato, houve ou não o 

descumprimento da obrigação acessória de emissão da NFS-e; 

2) O STF, no julgamento da ADI nº 3142, entendeu de forma 

condizente com a autuação, visto ter reconhecido a 

“possibilidade de incidência do ISSQN no caso das relações 

mistas ou complexas em que não seja possível segmentar de 

forma clara as obrigações de dar e de fazer”; 

3) A cláusula contratual 6(a) previa que a embarcação deveria ser 

operada pelo fretador-locador, descaracterizando o contrato de 

afretamento; 

4) O Anexo III do contrato elenca diversos serviços a cargo do 

fretador-locador e do afretador-locatário que não se 

coadunariam com o desmembramento de atividades inerentes 

ao contrato de afretamento; 

 

 

A 1ª instância, ressaltou, ainda, ser cabível a aplicação simultânea 

das multas regulamentar, fiscal e de mora, uma vez que as sanções 

teriam naturezas distintas, sendo a primeira devida pelo descumprimento 

de uma obrigação acessória, a segunda uma sanção pelo cometimento 

de infrações e a terceira decorrente da falta de pontualidade no 

pagamento do crédito tributário. 

 

O sujeito passivo, então, apresentou Recurso Voluntário contra a 

decisão de 1ª instância. 
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Processo 
030/011143/2021 

Data  Rubrica Folha 

 

A recorrente reprisa os argumentos anteriormente apresentados 

na Impugnação, reiterando que o contrato é exclusivamente de 

afretamento de embarcação, não sendo devido o ISS em questão. 

 

Com relação à ADI nº 3142, a recorrente indica que tal 

jurisprudência não se aplica ao caso em questão pois o contrato em 

análise naquele processo judicial se referia a obrigações de dar na qual 

foram incorporadas obrigações de fazer que se coadunariam à serviços 

previstos na norma do ISS. Já no caso atual, o contrato de afretamento é 

um contrato típico, e que as atividades da fretadora-locadora estão 

expressamente previstas na legislação como parte intrínseca do 

afretamento. 

 

A Representação Fazendária, em seu parecer, opinou pelo 

conhecimento e não-provimento do Recurso Voluntário. 

 

Entendeu, preliminarmente, pela tempestividade do recurso, visto 

observância do prazo legal. 

 

Com relação ao mérito, a Representação entende que as cláusulas 

contratuais são evidentes no sentido de que as operações efetuadas não 

seriam de simples afretamento de embarcação por tempo, e sim de 

verdadeira prestação de serviço de exploração de petróleo e gás natural. 

Dessa forma, haveria fato gerador do ISSQN e, portanto, haveria 

descumprimento da obrigação acessória de emissão dos documentos 

fiscais. 
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Processo 
030/011143/2021 

Data  Rubrica Folha 

 

A Representação entende ser claro que as cláusulas contratuais 

não são de mero afretamento de embarcação por tempo, e sim de 

prestação de serviços relacionados à exploração de petróleo e gás 

natural, sendo eles: 

 

1) Item 6(a): recorrente deve exercer a operação da embarcação; 

2) Item 6(b): recorrente deve obter as permissões e licenças para 

desempenho das atividades comerciais; 

3) Item 8(a): recorrente deve pagar todas as provisões e salários 

da tripulação; arcar com reparos e manutenções, combustível, 

docagem, máquinas e equipamentos. Nesse ponto, inclusive, a 

Representação ressalta que a própria recorrente, em sua peça 

recursal (fl.384), reconhece que, no contrato de afretamento, as 

despesas com combustível devem ser arcadas pelo afretador-

locatário; mas que, no contrato em análise, está previsto que o 

combustível será arcado pelo fretador-locador; 

 

Além disso, no Anexo III, a Representação indica uma série de 

outros serviços que estão à cargo da recorrente. Também ressalta que o 

próprio contrato, no item 2.14.1, reconhece a prestação de serviços por 

parte da recorrente: “A Proprietária compromete-se a adotar, ao longo da 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, (...)”. 

 

A partir da análise das cláusulas contratuais, a Representação 

conclui que a recorrente prestou os serviços elencados no subitem 7.19 

da lista anexa ao CTM uma vez que cabia a ela diversas atividades que 

não somente a disponibilização de embarcação armada e tripulada para 

operação pela contratante: obtenção de licenças e permissões, custeio 
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Processo 
030/011143/2021 

Data  Rubrica Folha 

 

do combustível, fornecimento de mercadorias, inspeção para a detecção 

de vazamentos, vigilância de área, etc. 

 

Portanto, a Representação entende que a multa regulamentar 

deveria ser aplicada ao caso em questão, pois de fato verificou-se o 

descumprimento da obrigação acessória de emissão de documento fiscal. 

 

Porém, a Representação indica que houve erro na apuração do 

quantum devido uma vez que foi utilizada a referência M1, por mês ou 

fração, aplicável para os casos de inexistência das notas fiscais, quando 

o correto seria a aplicação da referência M0 por documento não emitido, 

que totalizariam 25 (abril/2018 a abril/2020), conforme se verifica nos itens 

3.3 a 3.6 do relatório denominado “Considerações Acerca do Auto de 

Infração no 59216” (fls. 13/14). 

 

Além disso, o fiscal autuante não considerou o limite previsto no 

§3º do art. 121 do CTM. 

 

Dessa forma, a Representação entende pelo conhecimento e 

provimento do recurso voluntário. 

 

É o relatório. 

 

Passo ao voto. 

 

Para fins de economia processual, sigo integralmente a posição da 

Representação Fazendária. 
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Processo 
030/011143/2021 

Data  Rubrica Folha 

 

Conforme devidamente esclarecido pela Representação 

Fazendária, e pelos mesmos argumentos trazidos no âmbito do PA 

030/011142/2021, entendo que, de fato, houve o descumprimento da 

obrigação acessória de emissão de documento fiscal, pois o Contrato em 

questão é, de fato, uma prestação de serviços do subitem 7.19, e não 

mero afretamento por tempo de serviço. 

 

Porém, conforme bem observado pela Representação Fazendária, 

houve vícios materiais insanáveis por parte do fiscal autuante, sendo 

imperiosa a anulação do lançamento. 

 

 

Pelo exposto, meu voto é pelo conhecimento do 

recurso voluntário e seu provimento, anulando o Auto de 

Infração 59216. 

Após, os autos devem ser urgentemente 

encaminhados à COISS, possibilitando o refazimento do 

lançamento da multa regulamentar dentro do prazo 

decadencial. 

 

 

_____ de ____________ de 20____ 

 

Luiz Alberto Soares – Conselheiro Relator 

Anexado por: LUIZ ALBERTO SOARES     Matrícula: 2431900 Data: 09/05/2022 18:11

Assinado por: LUIZ ALBERTO SOARES - 2431900
Data: 09/05/2022 18:11
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RES: Convite para reunião do Conselho de Contribuintes de Niterói

Brunno Gerhard Magalhaes <brunno.magalhaes@veirano.com.br>
Sex, 29/04/2022 14:09

Para: Conselho de Contribuinte <conselhodecontribuintes@fazenda.niteroi.rj.gov.br>

Cc: Marcelly Lizandro Mota <marcelly.mota@veirano.com.br>

Prezados,
Acuso o recebimento.
A sustentação oral será realizada por Brunno Gerhard Magalhães / OAB-RJ 177.362.
Atenciosamente,
 

Brunno Gerhard Magalhaes

t. +55 21 3824-1332


Veirano Advogados

Av. Presidente Wilson, 231 - 25º andar

20030-021 - Rio de Janeiro - RJ - Brasil

     


  |  

Conteúdo confidencial. Caso você não seja o real destinatário deste e-mail por favor notifique o remetente e elimine esta
mensagem. Privileged and confidential. If you are not the intended addressee of this e-mail please notify the sender and
promptly delete this message.

De: Conselho de Contribuinte <conselhodecontribuintes@fazenda.niteroi.rj.gov.br> 

Enviada em: quarta-feira, 27 de abril de 2022 17:15

Para: Brunno Gerhard Magalhaes <brunno.magalhaes@veirano.com.br>

Assunto: Convite para reunião do Conselho de Contribuintes de Niterói
 
Remetente externo.

 

Sr. Contribuinte,

 

Informamos que os processos n°s 030/011142/2021 e 030/011143/2021 estão pautados para julgamento virtual pelo Conselho de Contribuintes do Município de
Niterói no dia 04 de maio do corrente com início às 10 h.

 

Para acessar a sessão e realizar a sustentação oral deverá ser utilizada a ferramenta de videoconferência Google Meet, no dia e horário acima, através
do link: https://meet.google.com/mqa-zmhn-rao

Meet

Real-time meetings by Google. Using your browser, share your
video, desktop, and presentations with teammates and
customers.

meet.google.com

 

Na hipótese em que V.Sª não disponha de infraestrutura tecnológica para participar da reunião virtual, o Conselho de Contribuintes disponibilizará,
mediante aviso com antecedência de 24 hs do início do referido julgamento, a mencionada infraestrutura nas dependências da sede da Secretaria
Municipal de Fazenda (Rua da Conceição, 100 - Centro de Niterói), para que seja feita a sustentação oral solicitada. (Resolução do Conselho de
Contribuintes de Niterói N° 01/2021, publicada em 03 de julho de 2021) 

 

Por fim, conforme o artigo 67 do Decreto 9.735/2005, V.Sª dispõe de 30 (trinta) minutos para a manifestação de sua defesa.

 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo tel. (21) 2621-2400 ramal 204.

 

Favor acusar recebimento deste e-mail e confirmar o nome e a OAB do (a) advogado (a) que realizará a defesa.

Atenciosamente,

Fernanda Martins.

Anexado por: FERNANDA DOS SANTOS MARTINS     Matrícula: 2440430 Data: 13/05/2022 11:12

Assinado por: FERNANDA DOS SANTOS MARTINS - 2440430
Data: 13/05/2022 11:12
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  Nº do documento:  00001/2022  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  13/05/2022 11:36:00

  Código de
Autenticação:  5C2795755C03A4E4-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
 PROCESSO Nº 030/011143/2021      DATA: - 04/05/2022

 em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno desteCERTIFICO,
Conselho, aprovado pelo Decreto nº. 9735/05;

1.336ª SESSÃO  HORA: - 10:00       DATA 04/05/2022

: - Carlo Mauro NaylorPRESIDENTE

 CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares

2. Márcio Mateus de Macedo

3. Maria Elisa Vidal Bernardo

4. Eduardo Sobral Tavares

5. Ermano Torres Santiago

6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho

7. Roberto Pedreira Ferreira Curi

8. Luiz Claudio Oliveira Moreira
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 - Os dos Membros sob o nºs.VOTOS VENCEDORES:
(01,02,03,04,05,06,07,08)

 - Dos Membros sob o nºs. (X)VOTOS VENCIDOS:

 - Os dos Membros sob os nºs. (X)DIVERGENTES:

 - Os dos Membros sob os nº.s (X)ABSTENÇÃO:

 - SIM ( ) NÃO (X)VOTO DE DESEMPATE:

 - Luiz Alberto SoaresRELATOR DO ACÓRDÃO:
CC, em 04 de maio de 2022  

 

 

Documento assinado em 14/07/2022 12:09:01 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00002/2022  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO 2.966/2022

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  13/05/2022 11:51:47

  Código de
Autenticação:  706536FD97F7677D-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.336º SESSÃO ORDINÁRIA    DATA: 04/05/2022

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/011143/2021

RECORRENTE: TRANSHIP TRANSPORTES MARÍTIMOS LTDA

RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RELATOR: - LUIZ ALBERTO SOARES

 - Por unanimidade, pelo conhecimento e provimento do recursoDECISÃO:
voluntário, anulando o Auto de Infração n° 59216, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA
ACÓRDÃO Nº 2.966/2022: - “  ISS.

    Recurso Voluntário. Auto de  Infração
  Regulamentar. Nulidade da  autuação

   visto vício material   insanável. Recurso
 Voluntário  conhecido e provido”.
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CC, em 04 de maio de 2022.

 

 

Documento assinado em 14/07/2022 12:09:02 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00002/2022  Tipo do documento:  OFÍCIO DAS DECISÕES

  Descrição:   OFÍCIO DA DECISÃO

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  13/05/2022 13:09:25

  Código de
Autenticação:  F2520FDA57FDEDED-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
  CONSELHO DE CONTRIBUINTES

 PROCESSO 030/011143/2021
“TRANSHIP TRANSPORTES MARÍTIMOS”

 

 RECURSO VOLUNTÁRIO
 

  Senhora Secretária,

                        Por unanimidade, a decisão deste Conselho
foi pelo conhecimento do recurso voluntário e seu provimento,
para anular o Auto de Infração n° 59216, nos termos do voto do
Relator.

                        Face ao exposto, submetemos a apreciação de
Vossa Senhoria, nos termos do art.   86, inciso II da Lei nº
3368/2018.
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                                   CC, em 04 de maio de 2022.

 

 

Documento assinado em 14/07/2022 12:09:03 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA Matrícula: 2286250 Data: 11/05/2022 12:11 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 030/011.143/2021) foi julgado 

pelo Conselho de Contribuintes – CC – e o respectivo recurso voluntário foi 
conhecido e provido. Segue cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão. 

Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 19/07/2022 16:05

Assinado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE - 2265148
Data: 19/07/2022 16:05
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

À FCAD

Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

EMENTA APROVADA
ACÓRDÃO Nº 2.966/2022: - “ISS.  Recurso  Voluntário.  Auto  de  Infração  Regulamentar. 
Nulidade da autuação visto vício material insanável. Recurso Voluntário conhecido e provido”.

CC em 04 de maio de 2022 
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

    Ao CC,

 

   O processo foi publicado em diário oficial no dia 29/07/2022.
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